
          

 

Taquigrafia 

Fls. _______ 
________ 

 

  

 
Fls. _______ 
_________ 

 

  

PRIMEIRA CÂMARA – SESSÃO: 25/10/07 

RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO CARONE COSTA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL Nº 642072 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

 

CONSELHEIRO EDUARDO CARONE COSTA: 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL Nº642072 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADINHO 

EXERCÍCIO DE 2000 

PREFEITO: NERY BRAGA 

Tratam os autos de Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de 

Brumadinho, referente ao exercício de 2000. 

Em razão das irregularidades apontadas pela Diretoria Técnica em seu relatório 

de fls. 08/23, O Exmo. Sr. Conselheiro Relator à época, determinou abertura de 

vista ao então Prefeito Municipal, para que apresentasse as alegações que 

julgasse pertinentes quanto aos itens considerados como irregulares.  

Devidamente notificado, o interessado fez juntar aos autos a documentação de 

fls. 53/93, que foram examinadas pelo Órgão Técnico às fls. 97/110.  

Registre-se, ainda, que as doutas Auditoria e Procuradoria do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas se manifestaram às fls. 133/135 e 136 dos 

autos, opinando, respectivamente, pela emissão de parecer prévio pela rejeição 

das contas. 

É o relatório. 

No mérito, passo a emitir o Parecer Prévio, apreciando por itens, as 

irregularidades e incorreções mantidas pelo órgão técnico em seu reexame: 
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1-DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

1.1-BALANÇO FINANCEIRO  

RESTOS A PAGAR  

O Órgão Técnico informa às fls.100/101, ter havido inscrição de Restos a 

Pagar em montante superior às disponibilidades financeiras existentes em 

31/12/2000, contrariando, dessa forma, o artigo 42 da Lei Complementar n. 

101/2000 c/c a Lei Federal n. 4 320/64. 

2-DA EXECUÇÃO PATRIMONIAL 

BALANÇO PATRIMONIAL  

Verifica-se nos autos que o Balanço Patrimonial apresentado pelo Município 

diverge do apurado pela DAC. 

Divergências apuradas, fls.102/103, sem, contudo, ter o Órgão Técnico 

apontado prejuízo ao erário. 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – fls. 103/104 

Verifica-se nos autos que a Demonstração das Variações Patrimoniais 

apresentada pelo Município diverge da apurada pela DAC. 

DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE – fls.122/124  

Verifica-se nos autos que a Dívida Flutuante não foi corretamente 

demonstrada. 

3-APLICAÇÃO NO ENSINO – fl. 106 

O Município aplicou o limite mínimo fixado na legislação em vigor. A 

aplicação foi de 30,12%. 

Registre-se, ainda, que o índice percentual poderá ser modificado, se apuradas, 

em inspeção, despesas passíveis de redução. 

4-DESPESAS COM PESSOAL – fl.106 

O Município obedeceu ao percentual de 60% estabelecido pela LC 101/00, 

art.19, III, tendo sido aplicado 38,15% da Receita Base de Cálculo. 
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Entretanto, o Legislativo Municipal não obedeceu ao percentual de 6,0% 

estabelecido pela LC 101/00, art. 20, III, tendo sido aplicado  6,59% da receita 

Base de Cálculo. 

Registre-se, ainda, que o índice percentual poderá ser modificado, se apuradas, 

em inspeção, despesas passíveis de redução. 

5–APLICAÇÃO NA SAÚDE – fl. 107. 

O Município não aplicou o limite mínimo fixado pela legislação vigente nas 

Ações e Serviços Públicos de Saúde, de acordo com os demonstrativos 

contábeis enviados ao Tribunal de Contas, fl. 116, porquanto a aplicação 

demonstrada foi de 2,68% da receita base de cálculo. 

Registre-se, ainda, que o índice percentual poderá ser modificado, se apuradas, 

em inspeção, despesas passíveis de redução. 

6- DESPESA COM SERVIÇOS DE TERCEIROS  

O Órgão Técnico apontou às fls. 107, que as Despesas com Serviços de 

Terceiros do Município e dos Poderes Executivo e Legislativo excederam a do 

exercício de 1999, em percentual da Receita Corrente Líquida, não cumprindo 

o disposto no art. 72 da LC 101/00. 

7-REGIME PREVIDENCIÁRIO 

Ás fl. 07, a Diretoria Técnica, informa que o Município possui como Regime 

Previdenciário que ampara os servidores municipais, o FAPES. 

Informa, ainda, às fl. 21, que através do Demonstrativo da Dívida Flutuante, 

verificou-se movimentação financeira da Parte Patronal e da Parte Segurados 

para esse Fundo.  

Solicitou esclarecimentos sobre o Regime Previdenciário Próprio e o referido 

Fundo, requisitando cópias das Leis que dispõem sobre sua natureza e 

administração. 
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8- FALTA DE APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO DO ÓRGÃO 

CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DO LEGISLATIVO 

MUNICIPAL 

Ás fl. 108 dos presentes autos, o Órgão Técnico apontou que não foi 

apresentado o relatório de controle interno do Legislativo Municipal. 

9-RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL E RELATÓRIO RESUMIDO DA 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA –fls.108 e 109 

Verifica-se nos autos que não foram preenchidos os anexos referentes ao 

Relatório de Gestão Fiscal tanto do Executivo (anexo XXI), quanto do 

Legislativo Municipal (anexo XXII), bem como os referentes ao Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária (anexos XXIII, XXIV, XXV, XXVI, 

XXVII, XXVIII, XXIX e XXX), conforme previsto nos artigos 54 e 55 da LC 

101/2000 e de acordo com a Instrução Normativa TC 01/2000.    

VOTO: O descumprimento de programa institucional explicitado no Texto 

Maior e apurado nesta prestação de contas (Aplicação na Saúde) é falta grave 

de responsabilidade do gestor e que não permite, a meu perceber, sejam as 

contas do exercício aprovadas. 

Assim, voto por emissão de parecer prévio pela rejeição das contas do 

exercício. 

E, ainda, 

No que se refere à Execução Patrimonial a Contabilidade Municipal deverá 

observar as considerações feitas pela Diretoria de Análise Formal de Contas – 

DAC. 

 No que tange aos itens “Restos a pagar”, eles serão destacados para exame “in 

loco”. Para tanto deve ser comunicada a Diretoria Técnica competente. 

Com relação às Despesas com Pessoal, quanto ao não cumprimento pelo Poder 

Legislativo do percentual de 6,0%, estabelecido pela LC 101/2000, art. 20, III, 

deixo de apreciar, nestes autos, uma vez que a matéria será objeto de análise na 
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prestação de contas do responsável pela gestão da Câmara Municipal de 

Brumadinho. 

Com referência às Despesas com Serviços de Terceiros, entendo que as 

disposições do art. 72 da Lei Complementar nº 101/2000 não se aplicam ao 

exercício de 2000, e sim aos exercícios de 2001, 2002 e 2003, que são os três 

seguintes à entrada em vigor da referida Lei. Portanto, deixo de examinar essa 

matéria neste processo, eis que se refere ao exercício financeiro de 2000. 

No que tange a Fundo Previdência o Órgão Técnico solicitou cópias das Leis 

que dispõem sobre a natureza e administração do FUNDO, mas não apontou 

irregularidades na Parte Patronal e na Parte Segurados quanto a sua 

contabilização, portanto, entendo que não deva constituir ressalva à presente 

prestação de contas. 

No que se refere à falta de apresentação do Relatório de Controle Interno pelo 

Legislativo Municipal, deixo de apreciar, nestes autos, uma vez que a matéria 

será objeto de análise na prestação de contas do responsável pela gestão da 

Câmara Municipal de Brumadinho. 

Entre os anexos exigidos no Relatório Resumido da Execução Orçamentária o 

Município deixou de preencher o Demonstrativo da Projeção Atuarial das 

Receitas e Despesas e o Demonstrativo das Receitas e Despesas 

Previdenciárias, mesmo contando com instituto de previdência próprio. Assim, 

considero irregular o procedimento do Gestor, pois é inconcebível a 

constituição de regime próprio de previdência sem prévia análise atuarial das 

respectivas receitas e despesas de responsabilidade do instituto de previdência 

municipal. 

No tocante aos demais demonstrativos, excepcionalmente no exercício 

financeiro de 2000, ano de entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

entendo que o não preenchimento dos referidos anexos não prejudica o exame 

formal da execução orçamentária, pelo Tribunal de Contas, haja vista que os 

elementos necessários a esse mister poderão ser coligidos da presente prestação 

de contas. Todavia recomendo à Prefeitura Municipal de Brumadinho a 
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observância aos dispositivos da LC 101/2000, bem como às instruções 

normativas desta Casa. 

 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE WANDERLEY ÁVILA: 

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator.  

 APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR 

UNANIMIDADE.  


